
RACISMO COMO DETERMINANTE SOCIAL 
DE SAÚDE: UMA REFLEXÃO PARA A 

ATENÇÃO BÁSICA 

  Imagem 1. 

 A Atenção Básica desempenha um papel estratégico para analisar, 
identificar e propor estratégias de intervenções mais assertivas 

nos Determinates Sociais de Saúde. A promoção  da  saúde  é  
um  dos  pilares  da AB permitindo que os  profissionais de  saúde 

desenvolvam ações com melhores chances de exercerem impactos 
reais nas condições de vida da comunidade. 

Foto: Agencia Brasil.
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Tais fatores não podem ser postos como sen-
do responsabilidade integral de um indivíduo, tra-
tando-se de acesso à moradia digna, saneamento 
básico, lazer e condições de trabalho, mesmo  que 
os fatores individuais, sejam ajustados isso não irá 
interferir nos DSS, dessa forma são os fatores eco-
nômicos, raciais e habitacionais que vão agir dire-
tamente para diminuir as iniquidades em saúde8. A 
lei Orgânica da Saúde (nº 8.080,1990), tem em seu 
artigo 3º “Os níveis de saúde expressam a organi-
zação social e econômica do País, tendo a saúde 
como determinantes e condicionantes”4 repre-
sentando o reconhecimento do Estado acerca dos 
DSS e a seu impacto no desenvolvimento do país.

Para atravessar esses obstáculos é necessário ir 
além da pasta da saúde, precisa-se de um movi-
mento intersetorial envolvendo também políticas 
públicas das áreas de assistência social, cultura, ha-
bitação e urbanismo8. Através do trabalho conjunto 
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Determinantes Sociais de Saúde (DSS) 
são os “fatores sociais, econômicos, 
culturais, étnicos/raciais, psicológi-

cos e comportamentais que podem influen-
ciar na ocorrência de problemas de saúde e 
seus fatores de risco na população”8

Imagem 2 - Determinantes sociais: modelo de Dahlgren e 
Whitehead.



Como nos explica Silvio Almeida2, 
advogado, no Brasil o racismo tem 
uma dimensão estrutural, ou seja,  
segregação de acordo com raça se 
faz presente na construção social 
e histórica do país. Com isto, as 
instituições, como Estado e esco-
la, são usadas para reproduzir e 

manter as relações sociais baseadas em raça, mantendo o 
poder centralizado no grupo dominante. Esse aspecto do 
racismo é conceituado como racismo institucional e essas 
mesmas instituições têm potencial para transformar a 
realidade social. Deste modo, o racismo também se faz 
presente nas instituições públicas de saúde.

Após esse movimento, foi criada a Secretaria de Po-
líticas de Promoção e Igualdade racial, no ano de 
2003, com isso começou a ser desenvolvidas políti-
cas públicas com foco nas iniquidades vivenciadas 
pela população negra3.

Um desses mecanismos de reparação das ini-
quidades sociais no campo da saúde é a Política 
Nacional de Saúde Integral da População Negra 
(PNSIPN), aprovada em 2009, onde o Estado reco-
nhece que o racismo impacta nos DSS. Reconhece 
também o racismo institucional6, ou seja, a sua res-
ponsabilidade enquanto instituição perpetuadora 
da descriminação com base em raça.

Considerando que no Brasil existem mecanis-
mos de segregação/opressão decorrente de raça, 
classe e gênero, uma parcela da população sofrerá 
com esses mecanismos de opressão sobreposto, 
colocando em um lugar de maior vulnerabilidade 
social1. Recentemente o  Ministério da Saúde, em 
parceria com a FIOCRUZ, disponibilizou a pesqui-
sa “Nascer no Brasil II: Inquérito Nacional sobre 
Aborto, Parto e Nascimento”. Na referida pesquisa, 
a morbimortalidade materna, é definida como uma 
“relação entre as desigualdades socioeconômicas 
e falhas na assistência à saúde da mulher”, sendo 
duas vezes e meia mais incidente em mulheres ne-
gras em relação a mulheres brancas10.

Imagem 4: Política Nacional de Saúde Integral da População Negra 
3ª Ed. 2017.  (Foto: capa)

pode-se proporcionar uma melhor qualidade de 
vida para aquele grupo ou comunidade a que se 
destina as políticas sociais.

IMPACTO DO RACISMO COMO 
DETERMINANTE SOCIAL DE SAÚDE

Imagem 3 - População vivendo em área de extrema pobreza. (Foto: 
Infomoney)

Dito isto, o racismo se apresenta como um de-
terminante social de saúde, uma vez que ele está 
enraizado na construção social do país operando 
para bloquear o acesso de uma parcela da popula-
ção a educação, trabalho e informação, impactan-
do assim no seu modo de vida e acesso a serviços e 
oportunidades12.

A saúde da população negra começou a ser 
pautada na agenda pública brasileira nos anos 90, 
após a Marcha Zumbi dos Palmares, em 1995, rei-
vindicando por melhorias sociais para a população 
negra, incluindo melhores condições de saúde. 



Também são as mulheres negras as que mais 
utilizam o SUS, enfrentam gravidez não 

planejada e têm piores índices de adequação 
ao pré-natal, recebem menos anestesia nas 
intervenções no parto e possuem uma taxa 
de cuidado menos satisfatória nos serviços 

de saúde que mulheres brancas17 14. Esses 
dados nos auxiliam a ilustrar a dimensão 

das iniquidades raciais em saúde.

ESTRATÉGIAS NA ATENÇÃO BÁSICA (AB)

Durante a consolidação do SUS foi adotada a 
política de Atenção Básica, a qual tem seus serviços 
como principal porta de entrada no sistema, devi-
do ao seu potencial de qualificar os indicadores e 
reduzir as desigualdades de saúde15. A Atenção Bá-
sica desempenha um papel estratégico para anali-
sar, identificar e propor estratégias de intervenções 
mais assertivas nos DSS15. A promoção  da  saúde  
é  um  dos  pilares  da AB permitindo que os  profis-
sionais de  saúde desenvolvam ações com melhores 
chances de exercerem impactos reais nas condições 
de vida da comunidade11.

Em 2021, o IBGE (Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística) lançou a Pesquisa Nacional de Saú-
de 2019, objetivando conhecer as características de 
saúde da população, estimando que 59,8% das con-
sultas de pré-natal foram realizadas nas unidades 
de atenção básica de saúde13. A assistência ao pré-
-natal iniciada precocemente é instrumento de 
grande impacto para reduzir as iniquidades em saú-
de impactando nos índices de mortalidade mater-
na, meta também presente na efetivação da PN-
SIPN6. De acordo com dados mais recentes do 
e-Gestor de 2023, a AB no Brasil possui 79,76% de 
cobertura populacional, já a Bahia conta com 
82,47% de cobertura16.

Imagem 5: Mulheres negras pré-natal (Foto: Thinkstock)

A PNSIPN estabelece mecanismo e objetivos 
para reduzir as iniquidades em saúde da população 
negra. Entre os objetivos, está a qualificação dos 
profissionais de saúde a respeito das questões eti-
co-raciais e saúde da população negra, melhoria 
dos sistemas de informação do SUS com o quesito 
raça/cor6. Quesito este que recebeu reforço em 
2017, com a portaria nª 334, determinando o preen-
chimento raça/cor como obrigatório nos sistemas 
de informação em saúde, respeitando a autodecla-
ração, reafirmando a importância dos dados segre-
gados por raça/cor para traçar o perfil epidemioló-
gico de diferentes populações com objetivo de 
melhorar as políticas públicas destinadas a tal gru-
po7. Pesquisa publicada pela PROADESS em 2022, 
expõe que o campo de raça/cor preenchido como 
não informado caiu de 35,4%, em 2008, para 23,3%, 
em 2021, porém, apontam que devemos nos aten-
tar para baixa qualidade ou distorções no preenchi-
mento por parte dos profissionais9.

Com  os movimentos contínuos acerca do con-
ceito de promoção  da  saúde,  a atuação acerca dos 
DSS vêm ganhando maior destaque, com políticas 
sociais de caráter transversal, fortalecendo e am-
pliando a autonomia das comunidades vulnerabili-
zadas e aumentando as ações intersetoriais11. 
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Gráfico 1: Retirado de PROADESS:  Internações por Condições 
Sensíveis à Atenção Primária (ICSAP): análise do quesito raça/cor. 
Boletim Informativo nº 10, Página 5. Dezembro/2022. 
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Seguindo modelos internacionais, o Brasil uti-
liza  o ICSAP (Internações por Condições Sensíveis 
à Atenção Primária) para avaliar os resultados da 
Atenção Primária à Saúde, incluindo internações 
como, infecções renais e de trato urinário, insu-
ficiência cardíaca, doenças cerebrovasculares e 
asma15. Os dados do Sistema de Informações Hos-
pitalares (SIH) de 2010 a 2019, mostram a redução 
das ICSAP. Os melhores  números são da região su-
doeste enquanto a região norte ficou com os pio-
res índices,  por questões como desenvolvimento 
socioeconômico e menor oferta em serviços de 
saúde15. Tais indicadores mostram a importância 
de seguir ampliando a territorialização da atenção 
básica e como ela impacta nos DSS.

Com as equipes da Estratégia Saúde da Famí-
lia (ESF), destacada na Política Nacional de Aten-
ção Básica (PNAB), é possível chegar mais próximo 
das realidades existentes nos territórios, através de 
ações em domicílios e espaços comunitários como 
escolas e associações locais, possibilitando ações 
de prevenção e promoção em saúde para além da 
unidade de saúde5.

A ESF  facilita a criação de vínculo entre a equipe 
de saúde e o território, auxiliando assim no desen-
volvimento e ampliação das ações de promoção de 
saúde, tanto nas unidades de saúde quanto na ges-

tão do SUS11. A ESF possibilita que os 
profissionais de saúde atuem de for-
ma multiprofissional, deste modo 

eles conseguem enxergar além 
das questões biomédicas, sen-

do possível conhecer melhor 
as condições de vida das 

comunidades, como as 
suas dimensões socioe-
conômicas, étnico-ra-
ciais, culturais, habita-
cionais e educacionais, 
atrelando a saúde com 
as demais áreas das po-

líticas sociais11. 
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